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XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXVIII

OFÍCIO NºXXX
Local, data.
A Sua Excelência a(o) Senhor(a)
NOME DO SECRETÁRIO
Secretário(a) Municipal de Educação
Endereço
Assunto: 
SAJ-MP N] - Procedimento Administrativo nºXXX - Requisita presença em reunião técnica de urgência. Planejamento para a retomada das atividades presenciais de ensino. 


Senhor(a) Secretário(a),
1.

O Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio da XXª Promotoria de Justiça de XXX, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e
2.

CONSIDERANDO que, conforme o art. 3º, VII, do Decreto Estadual nº33.965, de 04 de março de 2021, quando interpretado em conjunto ao Decreto Estadual nº33.980, de 12 de março de 2021, encontra-se autorizada a manutenção das atividades de berçário e de creche, direcionadas às crianças de 0 a 3 anos de idade pela rede pública e pelas instituições privadas;
3.

CONSIDERANDO a publicação recente do Decreto Estadual nº 34.031, de 10 de abril de 2021, autorizando, nos termos do a art. 6º, a retomada das atividades de ensino presencial para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos da Educação Infantil e para o 1º e 2º ano do Ensino Fundamental, observada a limitação de 35% (trinta e cinco por cento) da capacidade;
4.

CONSIDERANDO a autonomia do município na adoção de medidas de combate à pandemia, resguardada pelo art. 9º, do Decreto Estadual nº34.031/2021, o qual dispõe que: “As disposições deste Decreto não obsta o estabelecimento pelos gestores municipais, por ato próprio, de barreiras sanitárias e de outras medidas de maior rigor para enfrentamento da COVID-19, buscando atender a particularidades locais, segundo critérios epidemiológicos e fatores relacionados à disponibilidade de leitos para atendimento da população afetada pelo vírus.”;
5.

CONSIDERANDO que, no contexto de rediscussão de prioridades e replanejamento da liberação de atividades de forma presencial, é fundamental recordar que o princípio da prioridade absoluta aos direitos da criança e do adolescente tem previsão tanto no texto constitucional (art. 227, caput, CF/88), quanto no estatutário (art. 4º, caput e parágrafo único, ECA), em que se impõe a primazia tanto no atendimento quanto na formulação de políticas públicas destinadas à infância e à adolescência, conforme ficou expresso no Estatuto da Criança e do Adolescente;
6.

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de obter informações sobre o cenário epidemiológico local e sobre o planejamento municipal para o retorno de atividades de ensino presencial com atenção aos protocolos de biossegurança nas mencionadas etapas da educação básica;
7.

Dinate do exposto, com fulcro nos artigos 75 e 116, da Lei Complmentar nº 72, de 12 de dezembro de 2008, vem REQUISITAR a presença de Vossa Excelência em reunião técnica em caráter de urgência a ser realizada no dia XXXXX, às XXXX, via videoconferência, por meio da Plataforma Microsoft Teams, link de acesso: XXXXX, devendo o município apresentar informações sobre o planejamento para a retomada de atividades de ensino presencial.
8.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.


Atenciosamente,
Nome
Promotor(a) de Justiça 
XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXXXXX
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